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Na atual sociedade de c ons um o o papel representado pelo c ons um dor torna-se cada vez m ais im portanto, 

surgindo daí a nec es s idade de melhor defini-lo e delineá-lo. É este o objetivo a que se propõe a presente pes-

quisa, situando-se sobretudo na esfera das relações jurídicas de consumo do MERCOSUL, procurando 

conceituar o c ons um ido r e apresentar a legislação existente. O trabalho foi desenvolvido através de consul-

tas bibliográficas e elaboração de fichas de leitura científica. As novas relações m assificadas de consumo  

tornaram o consumidor  bastante vulnerável frente aos meios de produção dentro do ciclo econômico de 

"produção- distribuiç ão- troe a- c ons um o", onde a produção representa o pólo dom inante. Diante de tal vulne-

rabilidade surge o Direito do Consumidor com o objetivo de não só proteger e assegurar os direitos desta 

nova classe, c om o tam bém de direcionar seu comportamento na defesa do interesse público, o qual pode 

não coincidir com os interesses do consumidor,  a medida que o consumidor  deixou de ter um a im agem indi-

vidualiz ada e passa a ter cada vez m ais um a im agem coletiva e com interesses difusos. Esta coletividade re-

sulta num a heterogeneidade e num a dificuldade de organização deste grupo, dificultando também um a 

caracterização  única da imagem do consumidor. Diante de tal realidade se faz necessária um a maior 

c ons c ientiz ação e atuação das pessoas no seu papel de consumidores  e um a eficiente legislação no senti-

do de proteção e defesa deste grupo, com o acontece no Brasil com o Código de Defesa do Consumidor 

Porém , tal avanço jurídico pode representar um a barreira ao livre com ércio no ME R C OS U L, a medida que os 

outros três Estados não apresentam este progresso. Toma-se então vital um a maior aproximação das 

legislações no intuito de proteger, assegurar e garantir os direitos do consumidor.  (P RO P ESP) 
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